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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1043631-57.2022.8.26.0114, da Comarca de Campinas, em que é apelante BANCO 
BMG S/A, é apelado VALDIR FIGUEIREDO GALLIARDO (JUSTIÇA 
GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma IV (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Deram provimento ao recurso. V. U., de conformidade 
com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO BRÁZ 
(Presidente sem voto), LÉA DUARTE E DOMINGOS DE SIQUEIRA FRASCINO.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

PAULO SERGIO MANGERONA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº: 1043631-57.2022.8.26.0114

Órgão Julgador: Turma IV  Núcleo de Justiça 4.0

Comarca: Campinas – Foro Reginal de Vila Mimosa

Apelante: Banco BMG S/A

Apelado: Valdir Figueiredo Galliardo

Juiza de Direito: Ana Helena Cardoso Coutinho Cronemberger

Voto nº 1043631-57 P 

Apelação. Ação declaratória c.c. reparação de danos materiais e 
morais. Contrato de empréstimo (Reserva de Margem 
Consignável). Acervo probatório reunido nos autos pelo requerido 
que comprova a existência da relação jurídica existente entre as 
partes e a origem dos débitos em discussão. Modalidade de 
contratação especificada de forma clara e ostensiva no instrumento 
assinado. Inexistência de vício de consentimento ou de 
informação. Pretensão de cancelamento da modalidade contratada 
(RMC) rejeitada. Ação improcedente. Recurso do réu provido.

Vistos,

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença (fls. 

328/332), cujo relatório se adota, que julgou a presente ação nos seguintes termos: 

“Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação para: a.) 

declarar a nulidade parcial do contrato celebrado entre as partes para determinar a 

cobrança do empréstimo contratado seja efetivada na modalidade de empréstimo 

consignado, com incidência de juros remuneratórios praticados pelo mercado para 

esse tipo de contratação, estipulados de acordo com a taxa divulgada pelo Banco 

Central na data da operação, incidindo desde a data da contratação, computado o 

número total de 60 parcelas mensais e consecutivas para sua quitação, permitindo a 

compensação dos valores, a ser apurada em liquidação de sentença; b.) condenar a 

parte ré à repetição singela dos valores indevidamente descontados do benefício da 

parte autora, respeitada a prescrição quinquenal, com correção monetária desde a 

data de cada pagamento pela Tabela do TJSP, sobre o total incidindo juros de 1% 

(um por cento) ao mês, a contar da data da citação, conforme arts. 405 e 406 do 
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Código Civil, combinados com o art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. c.) 

condenar a parte ré a pagar à parte autora a quantia de R$ 2.500,00 (dois mil e 

quinhentos reais), por danos morais, com correção monetária desde hoje (data do 

arbitramento - Súmula 362 do STJ) pela Tabela do TJSP, sobre o total incidindo 

juros de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data da citação, conforme arts. 405 

e 406 do Código Civil, combinados com o art. 161, § 1º, do Código Tributário 

Nacional. Em razão do princípio da causalidade, arcará a requerida ao pagamento 

das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre 

o valor da condenação.”

Irresignado, recorre o banco-réu alegando, em sede de 

preliminares, que houve julgamento extra petita, notadamente quanto ao 

cancelamento do cartão RMC. Destaca, ainda, que o contrato de empréstimo com 

reserva de margem consignável (RMC) foi regularmente celebrado, sem qualquer 

vício de informação ou de consentimento. Enfatiza a ausência de cobranças 

indevidas, além da disponibilização do crédito em favor do autor e a realização de 

saque. Ressalta, também, a impossibilidade da conversão do contrato celebrado para 

outra modalidade e a ausência de danos morais. Pugnou, enfim, pela improcedência 

da demanda (fls. 335/344).

Recurso bem processado, com contrarrazões (fls. 350/354).

É o relatório, no essencial.

O recurso comporta provimento.

Não se discute que a relação entre as partes seja regida pelo 

Código de Defesa do Consumidor, que também se aplica às instituições financeiras, 

consoante entendimento há muito pacificado pelo C. Superior Tribunal de Justiça na 

Súmula n° 297, assim redigida: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 

instituições financeiras." 

Disso não decorre, entretanto, a imediata caracterização de 

abuso nas contratações realizadas mediante contrato de adesão. 
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É dever do contratante tomar ciência das condições às quais 

se vincula quando da assinatura do contrato, não havendo que se flexibilizar seu 

cumprimento pelo simples fato de se tratar de um contrato de adesão. 

Na hipótese, restou demonstrada a contento não só a 

existência da relação jurídica contratual entre as partes, mas também a regularidade 

dos valores cobrados pela instituição financeira. 

Importante ressaltar, na hipótese, que o autor não refuta a 

relação jurídica existente com o requerido, mas sim a modalidade contratada 

empréstimo com reserva de margem consignável (RMC).

Mas o acervo probatório reunido nos autos demonstra à 

saciedade a regularidade da avença firmada entre as partes, sem os vícios de 

consentimento e informação.

O termo de adesão ao contrato impugnado e a solicitação e 

autorização de saque via cartão de crédito consignado não deixam dúvidas sobre a 

inequívoca ciência do autor a respeito dos produtos e serviços fornecidos pelo 

requerido (fls. 187/309).

A nomenclatura e os termos da avença foram dispostos de 

forma clara e em tamanho de fonte compatível com o artigo 54, § 3º, CDC. 

Os créditos disponibilizados também foram transferidos para 

a conta corrente do demandante (fls. 192/198). 

Esses elementos revelam que o demandante celebrou, 

voluntariamente, o contrato questionado e estava plenamente ciente de todos os seus 

termos, tendo inclusive autorizado expressamente o desconto de parcelas em seu 

benefício previdenciário com constituição de reserva de margem consignável RMC.

As cobranças efetuadas pela instituição financeira, enfim, 

decorrem do exercício regular de direito do credor (art. 188, I, do CC), não havendo 

como se falar em prática abusiva ou falha na prestação dos serviços bancários, 

tampouco em restituição de valores ou modificação na forma do empréstimo.
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De se destacar, ainda, que a cobrança da Reserva de Margem 

Consignável no benefício da parte autora encontra-se disciplinada pela Lei 

10.820/2003, alterada pela Lei 13.172/2015, in verbis:

“Art. 6º Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão 

do Regime Geral de Previdência Social poderão autorizar o Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS a proceder aos descontos referidos no art. 1º e autorizar, de 

forma irrevogável e irretratável, que a instituição financeira na qual recebam seus 

benefícios retenha, para fins de amortização, valores referentes ao pagamento 

mensal de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de 

arrendamento mercantil por ela concedidos, quando previstos em contrato, nas 

condições estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS. 

[...]§ 5º Os descontos e as retenções mencionados no caput não poderão ultrapassar 

o limite de 35% (trinta e cinco por cento) do valor dos benefícios, sendo 5% (cinco 

por cento) destinados exclusivamente para: I - a amortização de despesas contraídas 

por meio de cartão de crédito; II - a utilização com a finalidade de saque por 

meiodo cartão de crédito." 

Não bastasse isso, a Instrução Normativa INSS/PRES n. 

28/2008 estabelece em seu art. 15, I:

“Art. 15. Os titulares dos benefícios previdenciários de 

aposentadoria e pensão por morte, pagos pela Previdência Social, poderão 

constituir RMC para utilização de cartão de crédito, de acordo com os seguintes 

critérios, observado no que couber o disposto no art. 58 desta Instrução Normativa: 

I - a constituição de RMC somente poderá ocorrer após a solicitação formal firmada 

pelo titular do benefício, por escrito ou por meio eletrônico, sendo vedada à 

instituição financeira: emitir cartão de crédito adicional ou derivado; e cobrar taxa 

de manutenção ou anuidade." 

Ajustando-se ao caso dos autos, vale conferir o seguinte 

julgado:

"AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA. Reserva 

de margem consignável no benefício previdenciário. Sentença de improcedência. 
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Irresignação da parte autora. Descabimento. Contrato de adesão a cartão de crédito 

consignado e cédula de crédito bancário prevendo a realização de saque, 

devidamente assinados, que se encontram juntados aos autos. Comprovante de 

transferência bancária que demonstra o recebimento do valor sacado. Faturas 

indicando os débitos e outras utilizações. Previsão contratual de pagamento mínimo 

da fatura através de desconto em folha de pagamento. Regularidade da contratação 

comprovada. Vício de consentimento não configurado. Precedentes. Inexistente o 

alegado dano moral na espécie. Sentença mantida. Aplicação do art. 252 do RITJSP. 

Honorários advocatícios majorados para 15% sobre o valor da causa, nos termos 

do artigo 85, §11, CPC, ressalvada a exigibilidade. Recurso não provido.” 

(Apelação Cível 1007860-50.2021.8.26.0438; Relator (a): Walter Barone; Órgão 

Julgador: 24ª Câmara de Direito Privado; Foro de Penápolis - 1ª Vara; Data do 

Julgamento: 30/05/2022)" 

A título de complemento, observa-se que o artigo 17- A da 

Instrução Normativa INSS/PRES nº 28/2008 (incluído pela Instrução Normativa 

INSS/PRESS nº 39, de 18 de junho 2009) prevê expressamente o direito de solicitar 

o cancelamento do cartão de crédito a qualquer tempo independentemente do seu 

adimplemento contratual. 

Logo, é direito do beneficiário optar pelo cancelamento do 

cartão de crédito consignado, independente do seu adimplemento, devendo a 

instituição financeira disponibilizar a opção do pagamento do saldo devedor, por 

liquidação imediata ou por meio de descontos consignados respeitada a margem 

consignável do benefício. 

Entretanto, observa-se que os descontos vêm ocorrendo há 

anos e não há prova de que neste interregno o autor tenha diligenciado junto ao réu a 

com vistas ao encerramento da avença nos moldes da supracitada norma 

regulamentar e/ou que tenha havido injusta resistência por parte do apelado. 

Destarte, o pedido de cancelamento deve ser inicialmente 

dirigido via administrativa diretamente à instituição financeira (ou através de portais 

como “consumidor.gov” e PROCON, por exemplo) e somente em caso de recusa é 
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que se justifica a intervenção judicial. 

Neste sentido:

“APELAÇÃO Ação declaratória de nulidade de contrato 

bancário c/c conversão em avença de mútuo consignado c;c repetição de indébito e 

indenização por danos morais Cartão de crédito Reserva de margem consignável 

(RMC) Sentença improcedência Apelante que impugna a contratação do cartão de 

crédito Alegação de engodo e venda casada em face da hipossuficiência Não 

configuração - Regularidade da contratação - Inexistência de ato ilícito - Pretensão 

ao cancelamento do cartão Apelante que não comprova ter diligenciado junto ao 

banco apelado com vistas ao encerramento da avença nos moldes da Instrução 

Normativa Press 22/2008 - Decisão mantida Recurso desprovido, com majoração de 

honorários.” (TJSP; Apelação Cível 1033463-41.2022.8.26.0196; Relator (a): 

Irineu Fava; Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito Privado; Foro de Franca - 4ª 

Vara Cível; Data do Julgamento: 26/06/2024; Data de Registro: 26/06/2024)"

“CONTRATO BANCÁRIO Ação declaratória de inexistência 

de débito c.c. repetição de valores e indenização por dano moral - Alegação da 

autora de ter contratado empréstimo consignado, todavia, sem autorização, o réu 

efetivou empréstimo sobre a "RMC" relativamente a margem consignável de cartão 

de crédito - Prova documental de contratação e utilização do cartão de crédito 

consignado pela autora para saques e compras bem como de autorização para 

desconto da parcela mínima do provento de aposentadoria Conversão do contrato 

em empréstimo consignado descabida - Possibilidade de solicitação administrativa 

do cancelamento do cartão de crédito junto à instituição financeira (art. 17-A da 

Instrução Normativa INSS/PRES nº 28/2008) - Improcedência decretada nesta 

instância ad quem - Recurso do réu provido e da autora improvido.” (TJSP; 

Apelação Cível 1034514-72.2022.8.26.0007; Relator (a): Correia Lima; Órgão 

Julgador: 20ª Câmara de Direito Privado; Foro Regional VII - Itaquera - 5ª Vara 

Cível; Data do Julgamento: 29/02/2024; Data de Registro: 29/02/2024)"

Ante o exposto, pelo meu voto, DOU PROVIMENTO ao 

recurso do réu para julgar improcedente a presente ação.
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Com a inversão do julgado, arcará o autor com o pagamento 

das custas, despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 20% sobre o 

valor atualizado da causa, observada a gratuidade judiciária.

Atentem as partes para o detalhe de que a oposição de 

embargos de declaração fora das hipóteses legais e/ou com efeitos infringentes dará 

ensejo à imposição da multa prevista pelo artigo 1026, § 2º, do CPC.

Considera-se prequestionada toda a matéria constitucional e 

infraconstitucional discutida, evitando-se, com isso, oposição de embargos de 

declaração para este fim (Súmulas nº 211 do Superior Tribunal de Justiça e nº 282 do 

Supremo Tribunal Federal).

PAULO SÉRGIO MANGERONA

                RELATOR
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